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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : SANTIAGO SERPA NANTES BARBOSA
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES.
NULIDADE DAS PROVAS AFASTADA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. REDUÇÃO DE PENA.
REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado por tráfico de drogas

(art. 33 da Lei 11.343/06) contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial. O recorrente alega nulidade das provas em razão
de ingresso policial em domicílio sem mandado judicial e pleiteia revisão da
dosimetria, com reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado. O
Ministério Público Federal pugna pelo afastamento da nulidade e pelo parcial
provimento para aplicar a minorante na fração de 1/2, com
redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se houve nulidade das provas obtidas em razão do ingresso
domiciliar sem mandado judicial;
(ii) estabelecer se estão preenchidos os requisitos do art. 33, §4º, da Lei
11.343/06 para aplicação da causa de diminuição de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O ingresso em domicílio é legítimo quando fundado em

circunstâncias objetivas que indiquem flagrante delito, conforme art. 5º, XI,
da CF/88, art. 240, §1º, do CPP e jurisprudência consolidada do STF (Tema
280, RE 603.616/RO) e do STJ.
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4. No caso, os policiais tinham investigação prévia de roubo e
presenciaram a fuga do acusado, circunstância que, aliada às apreensões de
drogas e munições, configura fundadas razões para ingresso sem mandado
judicial, afastando a alegada nulidade das provas.

5. A quantidade de drogas apreendida, isoladamente, não é
fundamento suficiente para afastar o redutor do tráfico privilegiado; exige-se
demonstração concreta de dedicação a atividades criminosas ou vínculo com
organização criminosa, o que não ocorreu nos autos.

6. Sendo o réu primário, com bons antecedentes, e ausentes
elementos que evidenciem dedicação ao tráfico, incide a minorante do art. 33,
§4º, da Lei 11.343/06, fixada na fração de 1/2.

7. Redimensionada a pena para 2 anos e 6 meses de reclusão e 291
dias-multa, cabível a fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, nos termos do art. 44 do
CP.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : SANTIAGO SERPA NANTES BARBOSA
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA - SP310641
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
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DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES.
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APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. REDUÇÃO DE PENA.
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DIREITOS. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado por tráfico de drogas

(art. 33 da Lei 11.343/06) contra decisão monocrática que não conheceu de
agravo em recurso especial. O recorrente alega nulidade das provas em razão
de ingresso policial em domicílio sem mandado judicial e pleiteia revisão da
dosimetria, com reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado. O
Ministério Público Federal pugna pelo afastamento da nulidade e pelo parcial
provimento para aplicar a minorante na fração de 1/2, com
redimensionamento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:

(i) definir se houve nulidade das provas obtidas em razão do ingresso
domiciliar sem mandado judicial;
(ii) estabelecer se estão preenchidos os requisitos do art. 33, §4º, da Lei
11.343/06 para aplicação da causa de diminuição de pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O ingresso em domicílio é legítimo quando fundado em

circunstâncias objetivas que indiquem flagrante delito, conforme art. 5º, XI,
da CF/88, art. 240, §1º, do CPP e jurisprudência consolidada do STF (Tema
280, RE 603.616/RO) e do STJ.
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4. No caso, os policiais tinham investigação prévia de roubo e
presenciaram a fuga do acusado, circunstância que, aliada às apreensões de
drogas e munições, configura fundadas razões para ingresso sem mandado
judicial, afastando a alegada nulidade das provas.

5. A quantidade de drogas apreendida, isoladamente, não é
fundamento suficiente para afastar o redutor do tráfico privilegiado; exige-se
demonstração concreta de dedicação a atividades criminosas ou vínculo com
organização criminosa, o que não ocorreu nos autos.

6. Sendo o réu primário, com bons antecedentes, e ausentes
elementos que evidenciem dedicação ao tráfico, incide a minorante do art. 33,
§4º, da Lei 11.343/06, fixada na fração de 1/2.

7. Redimensionada a pena para 2 anos e 6 meses de reclusão e 291
dias-multa, cabível a fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, nos termos do art. 44 do
CP.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental em Agravo em Recurso Especial contra
decisão deste egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Em sua peça recursal, o recorrente, Santiago Serpa Nantes Barbosa, alega que
a decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, foi equivocada. A defesa
argumenta que não há necessidade de reexame fático-probatório, mas sim de reavaliação
dos critérios jurídicos utilizados na fixação da pena, que teria sido aumentada
indevidamente com base em duas qualificadoras, sendo apenas uma aplicável. Além
disso, alega que o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado de forma
inadequada, e que a matéria merece melhor análise pelo órgão colegiado ou
reconsideração da decisão pelo relator (e-STJ, fls. 806-829).

Consta dos autos que a decisão monocrática não conheceu do Agravo em
Recurso Especial por entender que o recurso era manifestamente incabível. Destacou-
se que o Agravo de Instrumento se destina a atacar decisões interlocutórias de primeiro
grau, e que para atacar decisão que inadmite Apelo Especial, o recurso cabível é o
Agravo previsto no art. 1.042 do CPC. Além disso, a decisão menciona que o princípio
da fungibilidade não se aplica ao caso, pois não estavam presentes os requisitos
necessários, como a interposição do recurso dentro do prazo e a ausência de erro
grosseiro (e-STJ, fl. 801).
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O Ministério Público Federal apresentou suas contrarrazões ao agravo
alegando que a ação policial foi legítima, com entrada na residência do agravante
baseada em fundada razão, legitimada por elementos concretos. O Ministério Público
defende que a apreensão de drogas e munições ocorreu de forma válida, não havendo
contrariedade aos dispositivos legais invocados. Além disso, o  postula o parcialParquet
provimento do recurso para aplicar a minorante do tráfico privilegiado na fração da
metade, redimensionando as penas do agravante (e-STJ, fls. 841-850), nos termos da
ementa a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. ART. 33 DA LEI 11.343/06. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGADA
NULIDADE DAS PROVAS. NULIDADE NÃO VERIFICADA. APLICAÇÃO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO NA METADE. PARCIAL PROVIMENTO DO
RECURSO.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos ao direito de recorrer, recebo
o recurso.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No que tange alegada nulidade das provas por violação de domicílio, em razão
da ausência de fundadas razões que autorizassem o ingresso dos policiais no domicílio do
agravante, não assiste razão ao recorrente.

O Tribunal de origem foi claro ao destacar que havia investigação em curso
relacionada a roubo, imputando ao agravante participação no fato, e que, ao se
aproximarem de sua residência, os policiais presenciaram a fuga do acusado pelos fundos
do imóvel, circunstância que reforçou a suspeita de flagrância.

Na sequência, no interior do imóvel, foram aprendidos os entorpecentes (mais
de 100g de cocaína, além de porções de crack), petrechos típicos da traficância e
munições, tudo a indicar situação de flagrante delito.
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As instâncias ordinárias, soberanas na apreciação fática, reconheceram a
existência de fundadas razões para o ingresso, lastreado no art. 240, §1º, do CPP e no art.
5º, XI, da Constituição Federal.

Assim, não há falar em nulidade das provas, pois o ingresso domiciliar se deu
em conformidade com a jurisprudência consolidada deste egrégio Superior Tribunal de
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, firmada no RE 603.616/RO (Tema 280).

Destaco:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DO
INGRESSO DOS POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO RÉU. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA AS DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO
FLAGRANTE. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. JUSTA CAUSA. DESCONSTITUIR A
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO DA RECEPTAÇÃO PARA A MODALIDADE
CULPOSA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, revelando-se necessário para
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo
inequívoco, do consentimento livre para entrada ou de que havia fundadas suspeitas da
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos, resta evidenciada fundada razão para o ingresso na residência do
réu e para a busca domiciliar sem a existência de prévio mandado judicial, uma vez que a
diligência foi precedida de investigação preliminar, com a verificação da procedência de
denúncia anônima especificada acerca da atuação do réu na receptação de aparelhos
celulares. Os policiais se dirigiram ao endereço indicado e foram atendidos pelo réu, que ao
abrir a porta permitiu que os agentes visualizassem diversos aparelhos celulares espalhados
pela sala, sobre o sofá, bem como um notebook conectado a um dos aparelhos. Na
sequência, os agentes ingressaram no imóvel e apreenderam diversos aparelhos celulares,
alguns dos quais se tratavam de produto de roubo.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para as diligências, sem a existência
de prévio mandado judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.

4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica do flagrante
demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via
estreita do habeas corpus.

5. É inviável, nesta via, a análise do elemento subjetivo do tipo do crime de receptação
para atender ao pedido de desclassificação da conduta dolosa para culposa. O Tribunal a quo
concluiu pela existência do dolo do agente diante das circunstâncias fáticas constantes dos
autos. Com efeito, diante da impossibilidade de adentrar-se no ânimo do agente, o dolo ou a
culpa devem ser extraídos de elementos externos, cabendo a cada uma das partes comprovar
o alegado, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal - CPP, não se identificando
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nesse procedimento a inversão do ônus da prova. Assim, para discordar do acórdão
impugnado, no que diz respeito à prática dolosa do delito de receptação, seria necessária
analise aprofundada do acervo probatório, o que é defeso a este Tribunal Superior na via do
habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 932.571/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE PROVAS DERIVADAS
DE ILICITUDE. FUNDADAS SUSPEITAS NA ABORDAGEM. JUSTA CAUSA
CONFIGURADA. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA.
INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a

recurso em habeas corpus, que visava ao reconhecimento da nulidade das provas obtidas em
abordagem veicular, sob alegação de contaminação por derivação ilícita.

II. Questão em discussão
2. Discute-se a existência de justa causa para a abordagem policial e a validade das

provas colhidas no momento do flagrante, à luz da teoria dos frutos da árvore envenenada.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática encontra respaldo no art. 34, XVIII, do RISTJ e na Súmula 568

/STJ.
4. A existência de fundadas razões previamente levantadas, associadas a investigações

sobre prática de tráfico de drogas, legitimou a abordagem e a apreensão de substâncias
entorpecentes.

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que inexiste nulidade quando o ingresso
domiciliar e a busca pessoal decorrem de fundadas suspeitas, justificadas em elementos
concretos (AgRg no AREsp 2.544.256/GO, AgRg no HC 947.051/SP).

6. A pretensão da parte recorrente esbarra na necessidade de reexame do conjunto
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
s 7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. Fundadas razões prévias autorizam busca pessoal, veicular e

domiciliar, sem necessidade de mandado judicial.
2. A teoria dos frutos da árvore envenenada é inaplicável quando há ruptura do nexo de

causalidade e presença de justa causa objetiva e contemporânea. 3. O trancamento da ação
penal é medida excepcional, restrita às hipóteses de manifesta atipicidade, ausência de
indícios ou extinção da punibilidade.

(AgRg no RHC n. 206.726/GO, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/6/2025

.)18/6/2025
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No mérito, a defesa pleiteia a aplicação da minorante prevista no §4º do art.
33 da Lei 11.343/06. Neste ponto, assiste razão ao recorrente.

Embora as instâncias ordinárias tenham afastado o redutor sob o fundamento
de que o réu se dedicaria a atividades criminosas, a decisão não se lastreou em elementos
concretos que demonstrem de forma segura a inserção do acusado em organização
criminosa ou dedicação profissional ao tráfico.

Consoante a jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, a
quantidade de droga apreendida, por si só, não basta para afastar o benefício legal,
devendo o julgador apontar dados objetivos que indiquem dedicação à criminalidade.
Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU
CONHECIDO NOS MEIOS POLICIAIS. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. NÃO
COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE LÍCITA. GRAVIDADE ABSTRATA.
ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que deu

provimento a recurso especial para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena da agravada.

2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio por entenderem que a ré fazia do tráfico
seu meio de vida, dado que apreendida grande quantidade de drogas com a acusada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o

comércio habitual pela ré ou se a quantidade de drogas apreendidas pode, por si só,
justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. A quantidade de drogas não pode ser o único fundamento para afastar a causa de

diminuição de pena, conforme jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
Isso porque se exige a indicação de outros elementos ou circunstâncias para demonstrar a
dedicação do réu a atividades ilícitas.

5. A apreensão se deu em abordagem de rotina no posto da Polícia Rodoviária Federal e
foi dissociada de prévia investigação, havendo a acusada atuado na condição de mula.
Ademais, não foram apreendidas caderneta com anotação referente ao comércio ilícito; e a
empreitada criminosa não foi empreendida com maior organização e destreza: as drogas
estavam dispersas no porta-malas (e não escondidas em compartimento secreto) e o
transporte não contou com batedores.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga apreendida, isoladamente, não justifica o
afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;
 Código Penal, art. 59.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 439.815/SC,

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp10/9/2019
n. 1.832.559/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em .18/2/2020

(AgRg no AREsp n. 2.897.425/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)5/8/2025 18/8/2025

 
No caso, o agravante é primário e possui bons antecedentes, preenchendo,

portanto, os requisitos do §4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Dessa forma, impõe-se o reconhecimento da minorante, fixando-se a fração de
redução em 1/2, em atenção à quantidade e diversidade das substâncias apreendidas.

Com efeito, mantida a pena-base em 5 anos de reclusão e 583 dias-multa,
incide a redução de 1/2, resultando na pena definitiva de 2 anos e 6 meses de reclusão e
291 dias-multa, em consonância com a dosimetria apontada pelo Ministério Público
Federal.

Considerando as circunstâncias favoráveis e a pena aplicada, fixo o regime
inicial aberto para o cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, §2º, “c”, e §3º,
do Código Penal.

Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa
de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo Juízo da execução.

Ante o exposto, com fulcro no art. 259 do Regimento Interno do STJ, c/c o
 art. 32 da Lei n. 8.038/1990, , para aplicar adou parcial provimento ao agravo regimental
causa de diminuição do §4º do art. 33 da Lei 11.343/06, na fração de 1/2,
redimensionando a pena para , em regime inicial aberto,2 anos e 6 meses de reclusão
substituída por restritivas de direitos, e 291 dias-multa.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0180759-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.940.326 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15359074520198260050  15359083020198260050  15359585620198260050

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTIAGO SERPA NANTES BARBOSA 
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA  - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTIAGO SERPA NANTES BARBOSA 
ADVOGADO : WILLIAN RICARDO SOUZA SILVA  - SP310641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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